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J.CPIN

Sessão de 23.de, seterhbro de 19 .8.1..	 ACORDÂO N° .103,-72.651

Recurso n° 83.723 - IRPJ - EX: 1980

Recorrente ORGANIZAÇÃO SCHMITZ LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE (RS)

IRPJ - ARBITRAMENTO DO LUCRO - É lícito ar-
bitrar-se o lucro para a cobrança do imposto
de renda quando a pessoa jurídica não cumpre
as condições da lei para, através de escri-
turação contébil regular, demonstrar a apu-
ração de lucro real.

,
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ORGANIZAÇÃO SCIPUTZ. LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho d- i,ontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

irecurso

-	 ,Sala das c- es/DF) em 23 de sete-mbro de 1981./9fr

...,

AMADÃ

F0A0011, woilWr	 PRESIDENTE
~,iip n -.5.» r

-OLAVO JOÃo df I, 'VÃO	 RELATOR
01 11
PO 1

VISTO EM	 AD, MILSeliSTOS Dr ARVALHO	 PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: 23 OH Uai	 i	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente 'u gamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO D ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO
GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL e LUIZ ANDRÉ
NETO (suplente).
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RELATÓRIO 

ORGANIZAÇÃO SCHMITZ LTDA., empresa devidamente

qualificada nos Autos, com endereço à rua Anápio Gomes 1464, Gra

vataí-RS, recorre a este Colegiado, contra a decisão do Delegado

da Receita Federal em Porto Alegre-RS., prolatada às fls. 25 a 27.

A autuada, teve em 10/06/80 Auto de Infração la

vrado contra a sua empresa, sob o fundamento da inexistência dos

livros Diârios e Inventário, em conformidade com o Termo de Veri

ficação de 29/05/80, determinando o Arbitramento do Lucro, como

segue:

Exercício 80/ano-base 79

Receita de Serviços de contabi-

lidade. Coef. 30% Cr$ 1.035.273,00	 -,

Lucro Arbitrado 	  Cr$	 310.581,00

Imposto de Renda-35% s/L.A. Cr$ 	 108.703,00 

Na sua impugnação de fls. 10 a empresa procura

descaracterizar os fundamentos que levaram a fiscalização ao ar-

bitramento de lucro, sem no entanto destacar que a sua escrita

(fls. 20, in-fine} não se enco rava pronta quando do encerramen

to do exame procedido na empres.
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A D.R.F., em 24/02/81, propôs "o encaminhamento

do processo à Divisão de Fiscalização para, em diligência na em-

presa, verificar se o lucro líquido e o lucro real apurado pela a

legada escrituração estão corretos e se os respectivos livros su-

prem as formalidades legais exigidas".

Procedida a verificação (fls. 23) foi constata-

da a exatidão dos elementos lançados no livro Diário, porém este

foi registrado no dia 09/06/80, no livro B-5, sob n9 1050, fora do
ano-base.

A D.R.F., em Porto Alegre em sua decisão de fls.

25 a 27 analisa o ocorrido e conclui pela imptocedencia da impug-

nação, determinando "não obstante a alteração da exigência do cré

dito tributário a que se refere o presente processo "a constitui-
ção de :

"Imposto no valor de Cr$ 81.916,00 sujeito à cor
_

reção monetária de que trata o art. 704 §§ 19,
29 e 39 do RIR/80;	 i

Multa de 50%;

Juros de mora à razão de 1% ao mês".

1

Em seu recurso de 22/06/81, tempestivamente, a 	 i
autuada (fls. 30) pede "a exigência da multa prevista no RIR por 	 1

falta de cumprimento de obrigação acessaria e não mantido a e 'gên
1

cia tributária" pelas razOes que alinha no documento citado.
Cil:X2t;i'' i

É o rela Orio.	 ,)
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VOTO_
Conselheiro OLAVO JOÃO GALVÃO, Relator:

Falece razão ao contribuinte de vez que o arbitra-

mento de seu lucro, no exercício de 1980 decorrera da falta de es-

crituração regular nos termos das leis comerciais e fiscais.

A empresa, desde sua constituição jamais apresentara

declaração de rendimentos, ensejando a iniciativa do Fisco na defe-

sa do crédito tributário, através de ato de fiscalização externa,

oportunidade em que foram registrados a ausência de escrita e ba-

lanços patrimoniais.

O arbitramento do lucro, em hipOtese idêntica à dos

autos quanto aos exercícios de 1979 em diante, se faz de forma de-

finitiva, no instante em que se verifica o descumprimento das con-

dições da lei, por falta de escrituração regular, meio material de

conferência do lucro real, em vista das alterações introduzidas na

legislação do imposto de renda pelo Decreto-lei 1.648, de 14 de de-

zembro de 1978, e diferentemente do que ocorria no passado, quando

a pessoa jurídica viesse a demonstrar na fase de reclamação, 	 que

já fizera escrituração contábil, inclusive apresentando cOpia do

balanço patrimonial levantado, isso não mais prevalece, pois o ideal

legislativo atualmente vigorante consiste em obrigar o contribuinte

a dar cumprimento â. lei dentro dos prazos oficialmente marcados. Se

a pessoa jurídica tinha prazo para fazer a escrituração dos lucros

contábeis, e não os escriturou, se tinha data certa para elaborar

as demonstrações financeiras, e não as elabora, se tinha dia fixado

ate quando deveria prestar as declarações de rendimentos, e não as

presta, o que poderia a recorrente esperar senão o arbitramento do

lucro.

Ante o exo• ,o,merpripv ento ao recurs 

/
OLAVO JOÃO GALVÃO 	 RELATOR
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